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L E G I S L A Ç Ã O  E  N O T Í C I A S  R E L E V A N T E S

R E F O R M A  T R I B U TÁ R I A

Texto substitutivo da PEC 45/2019 apresentado

O texto substitutivo da PEC 45/2019 foi apresentado pelo relator, Deputado Aguinaldo Ribeiro, em 22 de 
junho de 2023. Entre as propostas, há a previsão de extinção de cinco tributos (IPI, ICMS, ISS, PIS e Cofins) 
mediante a criação de um IVA dual composto pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), bem como a criação de um Imposto Seletivo. 

A votação no plenário da Câmara dos Deputados está prevista para julho de 2023.

mailto:?subject=
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P R O J E T O S  L E G I S L A T I V O S

Realizamos o acompanhamento dos projetos legislativos relevantes para a prática tributária, os quais estão abaixo reportados ou disponíveis para consulta em nosso 
website. Caso tenham alguma dúvida, não hesitem em nos contatar. 

Projeto de Lei n.° 3174, de 2023 
(Senado Federal)

Dispõe sobre a composição e forma 
de funcionamento do Conselho de 
Gestão Fiscal, nos termos do art. 67 
da Lei Complementar n.º 101, de 4 de 
maio de 2000.
	

20/06/2023 – Projeto de Lei autuado 
para publicação.

Projeto de Lei n.° 3173, de 2023 
(Senado Federal)

Cria o Prohidroverde – Programa 
Nacional do Hidrogênio Verde, 
destinado a fomentar a produção, 
distribuição e utilização de hidrogênio 
gerado a partir de fontes renováveis de 
energia.
	

30/06/2023 – Projeto de Lei no Plenário 
do Senado Federal para apresentação 
de emendas.

Projeto de Lei n.º 1416/2023 (ALERJ)

Cria o Prohidroverde – Programa 
Nacional do Hidrogênio Verde, 
destinado a fomentar a produção, 
distribuição e utilização de hidrogênio 
gerado a partir de fontes renováveis de 
energia.
	

30/06/2023 – Projeto de Lei no Plenário 
do Senado Federal para apresentação 
de emendas.

Projeto de Lei Complementar n.º 
06/2023 (ALERJ)

Dispõe sobre o regime especial de 
controle, fiscalização e pagamento, a 
que estará sujeito o contribuinte do 
ICMS considerado devedor contumaz 
no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro.
	

23/06/2023 – Projeto de Lei distribuído 
para a Comissão de Constituição e 
Justiça aguardando relator.

Projeto de Lei n.º 1473/2023 (ALERJ)

Institui taxa de controle, 
monitoramento e fiscalização das 
atividades de exploração e produção 
de petróleo e gás – TFPG no Estado 
do Rio de Janeiro.
	

29/06/2023 – Projeto de Lei distribuído 
para a Comissão de Constituição e 
Justiça aguardando relator.

Projeto de Lei n.º 1485/2023 (ALERJ)

Dispõe sobre a suspensão da inscrição 
no cadastro de contribuintes do 
imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre 
prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de 
comunicação – ICMS das empresas 
devedoras.
	

29/06/2023 – Projeto de Lei distribuído 
para a Comissão de Constituição e 
Justiça aguardando relator.

Projeto de Lei n.º 1460/2023 (ALERJ)

Institui a política da inserção do 
hidrogênio verde como fonte de 
energia renovável no âmbito do 
Estado do Rio de Janeiro e dá outras 
providências.
	

28/06/2023 – Projeto de Lei distribuído 
para a Comissão de Constituição e 
Justiça aguardando relator.

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/158343
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/158342
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2335193
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=161&url=L3NjcHJvMjMyNy5uc2YvMThjMWRkNjhmOTZiZTNlNzgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzMvMmYxYjY5NjgwZjI1MWM5NTAzMjU4OWQ2MDA2NDM1NzU/T3BlbkRvY3VtZW50
http://
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=160&url=L3NjcHJvMjMyNy5uc2YvMzRjNGUyZGE5YjE3YzBkMzgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzAvYTUwYjQxOGVmYjNkNjExNDAzMjU4OWQ0MDA1MzIxYjU/T3BlbkRvY3VtZW50
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/136165
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=161&url=L3NjcHJvMjMyNy5uc2YvMThjMWRkNjhmOTZiZTNlNzgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzMvNzZjNzU2MDA2YjVkZDYxMDAzMjU4OTZlMDA1YTEyY2I/T3BlbkRvY3VtZW50
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2331449
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=161&url=L3NjcHJvMjMyNy5uc2YvMThjMWRkNjhmOTZiZTNlNzgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzMvMmE2MmExYjVmMjYzMGQ5ODAzMjU4OWRjMDA2NmUyNGY/T3BlbkRvY3VtZW50
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2331449
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=161&url=L3NjcHJvMjMyNy5uc2YvMThjMWRkNjhmOTZiZTNlNzgzMjU2NmVjMDAxOGQ4MzMvZTlmOTJkZmNiMjBkMWExYjAzMjU4OWRiMDA2MjAzNWE/T3BlbkRvY3VtZW50
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2331449
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S O L U Ç Õ E S  D E  C O N S U L T A

S O L U Ç Ã O  D E  C O N S U LTA  C O S I T  N . º  1 1 3 ,  D E 
1 2  D E  J U N H O  D E  2 0 2 3

Aplicação dos benefícios fiscais da ZFM

Em 23 de junho de 2023, foi publicada a Solução de Consulta Cosit n.º 
113/2023, que dispõe acerca da aplicabilidade da suspensão de IPI e sua 
conversão em isenção em hipóteses em que a pessoa jurídica estabelecida 
fora da Zona Franca de Manaus (ZFM), antes de comercializar seus produtos, 
remete os referidos bens de estabelecimento localizado fora da ZFM para 
armazém geral localizado na ZFM. A remessa não interfere na redução das 
alíquotas de PIS/Pasep e Cofins a zero.

S O L U Ç Ã O  D E  C O N S U LTA  C O S I T  N . º  1 1 9 ,  D E 
2 1  D E  J U N H O  D E  2 0 2 3

Impossibilidade de fruição de benefício fiscal de IPI em importação por 
conta e ordem de terceiros

Em 28 de junho de 2023, foi  publicada a Solução de Consulta Cosit 
n.º 119/2023, que dispõe acerca da impossibilidade de efetuar a saída 
de mercadoria de procedência estrangeira com a suspensão de IPI, em 
casos de pessoa jurídica importadora que opere por conta e ordem de 
estabelecimento industrial, ainda que atendidos os requisitos previstos no 
artigo 5º da Lei n.º 9.826/1999.

S O L U Ç Ã O  D E  C O N S U LTA  D I S I T / S R R F 0 4  N . º 
4 0 2 0 ,  D E  2 8  D E  J U N H O  D E  2 0 2 3

Tributação aplicável às subvenções para custeio ou operação

Em 30 de junho de 2023, foi publicada a Solução de Consulta Disit/Srrf04 n.º 
4020/2023, que dispõe que os recursos recebidos a título de subvenção sem 
obrigação de contrapartida por parte do beneficiário são considerados como 
subvenções para custeio ou operação, devendo ser tributados regularmente. 
As subvenções para custeio ou operação, recebidas por pessoa jurídica 
tributada com base no lucro presumido, são classificadas como receita 
diversa da receita bruta, devendo ser acrescidas em sua totalidade na 
determinação da base de cálculo do IRPJ e da CLSS do período de 
apuração.

S O L U Ç Ã O  D E  C O N S U LTA  C O S I T  N . º  1 3 1 ,  D E 
J U N H O  D E  2 0 2 3

Impossibilidade de fruição de isenção da contribuição para o PIS/
Pasep e da Cofins alusiva às receitas decorrentes do transporte 
internacional de cargas no frete interno

Em 23 de junho de 2023, foi publicada a Solução de Consulta Cosit n.º 
131/2023, que estabelece a impossibilidade de fruição da isenção da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins alusiva às receitas decorrentes 
do transporte internacional de cargas nas hipóteses de frete interno, ainda 
que contratado por Depósito Alfandegado Certificado. De acordo com 
a solução de consulta, o frete interno de cargas destinadas ao exterior 
não é isento de PIS/Pasep/Cofins, tendo em vista que não consiste em 
encaminhamento do produto do local de produção ao local de início do 
transporte internacional.

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131509
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131613
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131713
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131706
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P R O G R A M A S  E S P E C I A I S  D E  P A R C E L A M E N T O  –  Â M B I T O S  E S T A D U A L  E  M U N I C I P A L

C O N V Ê N I O  I C M S  N . º  7 8 ,  D E  2 0  D E  J U N H O 
D E  2 0 2 3

Autoriza o Estado de Pernambuco a instituir programa de recuperação 
de créditos tributários

Em 21 de junho de 2023, foi publicado o Convênio ICMS n.º 78/2023, que 
autoriza o Estado de Pernambuco a instituir programa de recuperação 
de créditos de ICMS relacionados aos fatos geradores ocorridos até 31 
de dezembro de 2022. O crédito consolidado poderá ser pago à vista, 
com redução de até 90% das multas e de até 95% dos juros, em parcelas 
mensais sucessivas de 2 até 12, com redução de até 60% das multas e de 
até 65% dos juros e, em casos de parcelas de 13 até 60 parcelas mensais e 
sucessivas, a redução será de até 40% das multas e de até 45% dos juros.

C O N V Ê N I O  I C M S  N . º  7 9 ,  D E  2 0  D E  J U N H O 
D E  2 0 2 3

Altera as disposições do Estado do Rio Grande do Norte referente ao 
Convênio ICMS n.º 79/2023

Em 21 de junho de 2023, publicado o Convênio ICMS n.º 79/2023, que 
permite ao Estado do Rio Grande do Norte aplicar redução de até 99% dos 
juros, multas e demais acréscimos legais, bem como estender o programa 
de pagamento e parcelamento do ICMS aos créditos tributários vencidos 
até 31 de dezembro de 2022. O Convênio também altera o prazo de 
adesão ao programa de parcelamento, no Estado do Rio Grande do Norte, 
para até 27 de dezembro de 2023. Os créditos tributários consolidados no 
Estado poderão ser pagos com redução de 99% das multas, juros e demais 
acréscimos legais, para pagamento integral e à vista, podendo a unidade 
federativa estabelecer o valor mínimo e a forma de pagamento de cada 
parcela, os juros e atualização monetária e outros critérios que considerar 
necessários para controle do parcelamento.

https://www.confaz.fazenda.gov.br/legislacao/convenios/2023/CV078_23
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131613
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T R I B U N A I S  A D M I N I S T R A T I V O S 

V A R I A Ç Ã O  C A M B I A L  É  R E C E I TA  D E  E X P O R TA Ç Ã O  PA R A  F I N S  D E 
C R É D I T O  P R E S U M I D O  D E  I P I 
Os conselheiros da 3ª Turma da Câmara Superior do Carf decidiram, por unanimidade, que o 
complemento do preço de venda das mercadorias devido à variação cambial integra a receita de 
exportação para efeitos de apuração do crédito presumido do IPI. As decisões da turma sobre a matéria 
possuem histórico favorável aos contribuintes. Contudo, esse foi o primeiro julgamento sobre o tema 
com a atual composição da turma.

C R É D I T O S  D E  P I S / C O F I N S  S O B R E  M AT E R I A L  D E  E M B A L A G E M
Por sete votos a um, a 3ª Turma da Câmera Superior do CARF permitiu o aproveitamento de créditos 
de PIS/Cofins sobre material de embalagem. Prevaleceu o entendimento de que as embalagens 
fazem parte da cadeia produtiva do contribuinte, não sendo meramente para transporte, mas para a 
preservação das resinas plásticas contra sujeiras.

C A R F  A F A S TA  T R I B U TA Ç Ã O  S O B R E  V A L O R E S  PA G O S  A  C O R R E T O R E S 
A U T Ô N O M O S
A 1ª Turma da 2ª Câmara da 1ª Seção do Carf afastou a incidência de IRPJ, CSLL, PIS e Cofins 
sobre valores recebidos por corretores autônomos na venda de imóveis. Por unanimidade, a turma 
acompanhou o entendimento da conselheira relatora Thais de Laurentiis Galkowicz, que considerou 
que as comissões eram pagas diretamente aos corretores, e não configurariam receita da imobiliária. 

C R É D I T O  P R E S U M I D O  D E  I P I  I N T E G R A  A  B A S E  D E  C Á L C U L O  D O  P I S /
C O F I N S 
Por cinco votos a três, a 3ª Turma da Câmera Superior do CARF decidiu que os créditos presumidos 
de IPI compõem a base de cálculo do PIS e da Cofins. Prevaleceu o entendimento de que os créditos 
presumidos de IPI possuem natureza de receita, devendo integrar a base de cálculo das contribuições.

C A R F  A F A S TA  Q U A L I F I C A Ç Ã O  D A  M U LTA  E M  A M O R T I Z A Ç Ã O  D E  Á G I O 
C O M  E M P R E S A  V E Í C U L O 
Por sete votos a um, a 1ª Turma da Câmara Superior do Carf afastou a qualificação da multa em caso 
de amortização de ágio com empresa veículo. Prevaleceu o entendimento de que o contribuinte não 
teria atuado com dolo, de forma que não se justificaria o agravamento da multa de 75% para 150% do 
valor do crédito tributário. Para os conselheiros, houve apenas uma divergência na interpretação da lei 
entre o contribuinte e a fiscalização.

C A R F :  F A LTA  D E  R E T I F I C A Ç Ã O  D A  G F I P  N Ã O  I M P E D E  C O M P E N S A Ç Ã O
Por cinco votos a três, decidiu-se que a falta de retificação da Guia de Recolhimento do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviços e Informações à Previdência Social (GFIP) não impede que o 
contribuinte faça a compensação dos valores pagos indevidamente pelo contribuinte. 

C A R F  A F A S TA  C R E D I TA M E N T O  D E  P I S / C O F I N S  D E  I N S U M O S 
P R O D U Z I D O S  P O R  T E R C E I R O S 
Por cinco votos a três, a 3ª Turma da Câmera Superior do Carf afastou a possibilidade de creditamento 
de PIS/Cofins sobre despesas com insumos na produção de café terceirizada. Prevaleceu o 
entendimento de que, ao terceirizar, a sociedade não exerceu a atividade de produção agroindustrial, 
mas sim comercial. Dessa forma, o café adquirido não teria característica de insumo, e sim de bem para 
venda.

C O N T R I B U I N T E  P O D E  A P R E S E N TA R  D O I S  P E D I D O S  D E  R E S S A R C I M E N T O 
N O  T R I M E S T R E
Por unanimidade, a 3ª Turma da Câmera Superior do Carf permitiu que o contribuinte apresente 
dois pedidos de ressarcimento de tributos no mesmo trimestre. No caso concreto, os pedidos foram 
considerados autônomos, do mesmo tributo, mas de diferentes espécies de crédito. Segundo o 
conselheiro relator, se não houver duplicidade de créditos, não há que se impossibilitar a apresentação 
dos dois pedidos.

C E R T I D Ã O  D E  R E G U L A R I D A D E  F I S C A L  É  S U F I C I E N T E  PA R A  A C E S S O  A 
I N C E N T I V O  D E  I R P J
A 1ª Turma da 4ª Câmara da 1ª Seção do Carf reconheceu o direito do contribuinte ao incentivo fiscal 
de IRPJ previsto na Lei n.º 8.167/1991, no âmbito de um Pedido de Revisão de Ordem de Emissão de 
Incentivos Fiscais (PERC), sob o entendimento de que para comprovar a situação de regularidade fiscal 
é suficiente a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, em relação aos 
débitos fiscais.

C R É D I T O S  D E  P I S / C O F I N S  S O B R E  E N E R G I A  C O N T R ATA D A
Por seis votos a dois, a 3ª Turma da Câmera Superior do Carf negou o direito do contribuinte ao 
aproveitamento de créditos de PIS/Cofins sobre a demanda contratada de energia elétrica. Prevaleceu 
o entendimento de que somente a energia efetivamente consumida dá direito aos créditos.

https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/carf-variacao-cambial-e-receita-de-exportacao-para-fins-de-credito-presumido-de-ipi-30062023
https://jota.pro/tributos/7670/busca
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/carf-afasta-tributacao-sobre-valores-pagos-a-corretores-autonomos-29062023
https://jota.pro/tributos/7687
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/carf-afasta-qualificacao-da-multa-em-amortizacao-de-agio-com-empresa-veiculo-27062023
https://jota.pro/tributos/7730
https://jota.pro/tributos/7687
https://jota.pro/tributos/7677
https://jota.pro/tributos/7670/busca
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T R I B U N A I S  J U D I C I A I S 

B A N D E I R A S  TA R I F Á R I A S  I N T E G R A M  B A S E  D E  C Á L C U L O  D O  I C M S
A 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o valor adicional do sistema de bandeiras 
tarifárias integra a base de cálculo do ICMS. Prevaleceu o entendimento de que as bandeiras tarifárias 
se referem ao custo da produção do que é consumido, compondo o preço da energia elétrica.

M I N .  A N D R É  M E N D O N Ç A  S U S P E N D E  P R O C E S S O S  S O B R E  T R I B U TA Ç Ã O 
D O  T E R Ç O  D E  F É R I A S  E M  T O D O  O  B R A S I L
O ministro André Mendonça, do Supremo Tribunal Federal, determinou a suspensão em todo o 
território nacional dos processos judiciais e administrativos envolvendo a cobrança da contribuição 
previdenciária sobre valores pagos pelo empregador a título de terço constitucional de férias.
A suspensão vale até que a modulação de efeitos da decisão de mérito seja analisada pelo STF. Em 
agosto de 2020, foi decidido que a cobrança da contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo 
empregador a título de terço constitucional de férias é constitucional. 

S T F :  M A I O R I A  D A  2 ª  T U R M A  V A L I D A  T R AV A  D E  3 0 %  E M  C A S O  D E 
E X T I N Ç Ã O  D E  E M P R E S A
Por maioria dos votos, a 2ª Turma do STF validou a trava de 30% para a compensação de prejuízos 
fiscais acumulados em exercícios anteriores, com o objetivo de determinar a base de cálculo da CSLL e 
do IRPJ, na hipótese de extinção de empresa, ainda que por incorporação.

S T F :  É  C O N S T I T U C I O N A L  O  S E Q U E S T R O  D E  R E C U R S O S  F I N A N C E I R O S 
D O  E S TA D O  N O  C A S O  D E  PA R C E L A M E N T O  C O M P U L S Ó R I O  D E 
P R E C AT Ó R I O
No julgamento do RE 597092 (Tema n.º 231 de repercussão geral), por unanimidade de votos, foi fixada 
a seguinte tese: “É constitucional o sequestro de verbas públicas pela autoridade judicial competente 
nas hipóteses do §4º do art. 78 do ADCT, cuja normatividade veicula regime especial de pagamento 
de precatórios de observância obrigatória por parte dos entes federativos inadimplentes na situação 
descrita pelo caput do dispositivo”.

J U S T I Ç A  D E T E R M I N A  N O V O  J U L G A M E N T O  A P Ó S  A N U L A Ç Ã O  D E 
C O B R A N Ç A  D E  R $  3 2 2  M I L H Õ E S
A 4ª Vara de Fazenda Pública do Distrito Federal determinou que o Tribunal Administrativo de Recursos 
Fiscais do Distrito Federal (TARF) julgue novamente processos em que os conselheiros do órgão 
reverteram a exclusão de uma empresa atacadista do setor de alimentos de regime tributário especial 
e anularam auto de infração que cobrava R$ 322 milhões relativos a débitos de ICMS e multa.
O novo julgamento foi determinado pelo juiz Roque Fabrício Antônio de Oliveira Viel, uma vez que 
a Lei Distrital 6.062/2017, citada como justificativa para as decisões que beneficiaram a empresa, foi 
considerada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT). 

P S B  P E D E  I S E N Ç Ã O  D E  T R I B U T O S  PA R A  P R O D U T O S  D A  Z F M
O Partido Socialista Brasileiro (PSB) apresentou a ADPF n.º 1.072 para que seja reconhecida a 
imunidade da contribuição ao PIS e Cofins de serviços prestados na Zona Franca de Manaus (ZFM) sob 
o argumento de que não faria sentido o estabelecimento de um incentivo fiscal à exportação sem que 
o mesmo incentivo valha para a ZFM, já que equivalem a uma exportação.

D E C I S Ã O  D O  S T F  S O B R E  A  C O I S A  J U L G A D A  N Ã O  S E  A P L I C A  À 
R E N Ú N C I A  PA R A  A D E S Ã O  A O  R E F I S
A 2ª Turma do STJ decidiu que o julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre os limites da 
coisa julgada em matéria tributária não deve ser aplicado à renúncia ao processo judicial para adesão 
ao programa de parcelamento de débitos. Para os ministros, no caso concreto, houve renúncia ao 
direito, homologada judicialmente, e não decisão definitiva exonerando o contribuinte do pagamento 
do tributo.

PA G A M E N T O S  A C U M U L A D O S  D E  J C P,  Q U E  I N C L U E M  V A L O R E S 
R E F E R E N T E S  A  A N O S  A N T E R I O R E S ,  P O D E M  S E R  D E D U Z I D O S  D A  B A S E 
D E  C Á L C U L O  D O  I R P J  E  D A  C S L L
A 1ª Turma do STJ decidiu que os pagamentos acumulados de JCP, que incluem valores referentes 
a anos anteriores, podem ser deduzidos da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Apesar de o tema já 
ter sido objeto de discussão da Corte em 2009 e 2019, a Fazenda Nacional buscou a rediscussão da 
matéria por entender que não havia jurisprudência consolidada sobre o tema. 

B E N E F Í C I O S  D E  I C M S :  E M P R E S A S  P E D E M  Q U E  D E C I S Ã O  P R O D U Z A 
E F E I T O S  A  PA R T I R  D E  A B R I L 
Em pedido de modulação dos efeitos de decisão, os contribuintes formalizaram requerimento para 
que decisão do STJ que validou, em algumas hipóteses, a cobrança de IRPJ e CSLL sobre benefícios 
fiscais de ICMS, tais como redução de alíquota, isenção e diferimento, produza efeitos apenas a partir 
de 26 de abril de 2023, data do julgamento do tema pela Corte.
A modulação será discutida em sede de embargos de declaração opostos em face do acórdão do 
julgamento dos REsps 1945110/RS e 1987158/SC, elencados no Tema 1182 da sistemática de recursos 
repetitivos. Na prática, o pleito é para que as empresas sejam obrigadas a comprovar o cumprimento 
das regras previstas no artigo 10 da Lei Complementar n.º 160/2017 e no artigo 30 da Lei n.º 
12.973/2014 apenas a partir dessa data.

https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/stj-bandeiras-tarifarias-integram-base-de-calculo-do-icms-16062023
https://www.jota.info/stf/do-supremo/mendonca-suspende-processos-sobre-tributacao-do-terco-de-ferias-em-todo-o-brasil-27062023
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6298512
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2661556&numeroProcesso=597092&classeProcesso=RE&numeroTema=231
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/justica-determina-novo-julgamento-apos-anulacao-de-cobranca-de-r-320-milhoes-26062023
https://www.migalhas.com.br/quentes/388472/psb-pede-isencao-de-tributos-para-produtos-da-zona-franca-de-manaus
https://jota.pro/tributos/7673/busca
https://noticiasfiscais.com.br/assinatura-2/?redirect_to=%2F2023%2F06%2F22%2Ftese-dos-juros-sobre-capital-proprio-e-acolhida-pelos-contribuintes-no-superior-tribunal-de-justica-stj%2F
https://www.jota.info/tributos-e-empresas/tributario/beneficios-de-icms-empresas-pedem-que-decisao-produza-efeitos-a-partir-de-abril-23062023
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P A U T A  D E  J U L G A M E N T O  D O S  T R I B U N A I S  S U P E R I O R E S  –  J U N H O  2 0 2 3

Tribunal Caso Assunto Data do julgamento Status

STF RE 640452, Tema 487 Constitucionalidade da multa isolada por descumprimento de 
obrigação acessória de cálculo sobre o valor da operação. 23 a 30/06 Julgamento suspenso após pedido de vista do 

Ministro Gilmar Mendes.

STJ REsp 2002501 IRPJ e a CSLL sobre valores recebidos a título de juros 
moratórios por inadimplemento de contrato. 08/08 Processo incluído na pauta da 1ª Turma em 

08/08/2023 às 14h.
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